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PROCURADORIA MUNICIPAL
DE BARREIRINHAS

Porecer: 18612024-PGtú. /L
Processo Administrotivo Licitcltorio : aBBl2024-PN B.

Objeto: AdesÕo o Ato de Registro de Preço N" 03/2024, Pregõo EletrÔnico
n" 1112023, Processo Administrotivo no l21 12023, que tem como objeto o
controto de empresc poro execuçÕo dos serviços de povimentoçÕo
osfoltico em vios do ntunicípio.

EMENTA: Porecer Jurídico ocerco de
AdesÕo o Ato de Registro de Preço No

0312024, PregÕo Eletrônico no I I 12023,
Processo Administrotivo no 12112023,
que tem como objeto o controto de
empreso paro execuçÕo dos serviços
de povimentoçÕo osfóltico em vios do
município. Anolise do feito.
Possibilidode do Ato. Legolidode. Com
pre'risôo legol no §3o do Art.l5 do Lei no

8.666193 e Decreto n" 7.892113.

RELATORIO

Ticto-se cje AdesÕo o Alo de Registro de Preço N" 03/2024,
Pregõo Eletrônico n' 1 t 1202.3, Processo Administrotivo no 12112023, que
tem como objeto o coniroto de empreso poro execuçõo dos serviços de
povimentoçÕo osfóltico em vios do município, encominhodo pelo
presidente do ComissÕo Centrol de LiciioçÕo, que solicito pCIrecer sobre
o possibilidode dc procediirtc'nto.

Vierom os preserites outos de processo de licitoçÕo
instruídos com toclos os ijocunrenios odministrotivos necessórios,
ressolÍondo-se o pí"esenÇo dos principcis docurnentos, quois sejom:
requerimento e derncrrrio clo lvlunicípio rJe Barreirinlros, outorizoçÕo de
oberturo cJe processo de coritrotoçôo, encominhomento oo setor de
comprcs responsovei. cotirÇÕo de preÇo, termo de referêncio,
declorcrçÕo do respt-rnscrvei atestonclo o existêncio de dotoçoo
orÇomentorio específic,: pCIrc c<:i:erturo/reolizoçôo <lo <iespeso com
indicoçÕo dos respectrvos ruk-rrir:crs, Ato de Registro de Preço N" 03/2024,
PregÕo Eletrônico rf 1i 12423, ['rcrcesso Adminisfrotivo no l2l 12023, Ofício
soliciionclo permissqo o ocjescrc ,:r enticiode gerenciodoro e resposto com
consentirrerilo o <-:t'iesÕo e r-r,",riL.ruc;ôo cic presente processo.

ui-ncr vez curocÍerizocio ü obieto o ser contrrriodo, o
Comissoo Centrql de Lic.itcçao dr: lúi;i'ricípio upresento urno tobelo de
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quontitotivo e preÇo dos itens do oto que pretende oderir, informondo
oindo que forom feitos pesquisos de preços, poro o controtoçÕo do
prestoçÕo do serviço. Nesso medido, os serviÇos e os volores coletodos
no pesquiso de preços sõo menos vontojosos do que os volores
registrodos no Ato de Registro de Preço N" 03/2024, PregÕo Eletrônico no

1112023, Processo Administrotivo no 12112023, rozÕo pelo quol se entende
ser mois vontojoso poío o AdminisiroçÕo Público Municipol oderir o Ato
de Registro de Preço.

É o breve relqtório.
-:: ,.,,

ANÁLISE JURíDICA

A Novo Lei de Licitoções, oo trotor sobre os otribuições do
orgÕo de ossessoromento jurídico do Adminisiroçoo, estobelece que
cobe o ele reolizor prévio controle de legolidode, medionte onólise
jurídico dos controtoções públicos. Dentre tois otribuições, esto o onolise
de questões envolvendo odesÕo o otos de registro de preÇo.

Mesmo em hipoteses envolvendo o ontigo legisloçÕo, o
odesÕo o otos de registro de preÇo exigio onólise jurídico prévio. lsso

porque o ortigo 38 do Lei no 8.ó66193 dizio que nÕo openos os minutos de
editois, mos tombem de controlos, ocordos, convênios ou ojustem
deveriom ser previomente exominodos e oprovodos pelo ossessorio
jurídico do AdministroçÕo.

Consoonte jó mencionodo, busco-se odesoo à Aio de
Registro de Preços, decorrente de PregÕo Eletrônico, o quol tromitou de
ocordo com CI Lei no 8.666193.

A Lei n'8.666 93 esio revogodo. No entonto, continuoro
sendo oplicodo oos controtos odministrotivos quondo o processo
licitotorio tiver lromitodo de ocordo com os suos normos. Nesse sentido,
é o que se extroi do ortigo l?l d«r Lei rro 14.133121:

Ar1. l9l. Até o decurso do prozo de que troto o inciso
ll dr; coi:ui do ort. I93, o AdministroçÕo podero optor
por licitor c.u controtor diretomente de ocordo com
esto Lei ou de ocordo com os leis citodos no referido
inciso, e o opçÕo escolhido deveró ser indicodo
expressomente no editol ou no oviso ou instrumento
de corrirotoçÕo direto, vedodo o oplicoçÕo
conrbinodo desto Lei com os citodos no referido
inciso"
Porogrofo único. No hipotese do coput deste ortigo,
se o AdministroçÕo optor por licitor de ocordo com os
leis citocicrs no irrciso ll cií) coput do ort. .l93 

desto Lei,
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o controto respectivo serÓ regido pelos regros nelos
previstos duronte todo o suo vigêncio.

Vez que o processo licitotório foi instruído de ocordo com
o Lei n" 8.666193, esso deve ser oplicodo oo procedimento de odesÕo o
oto de registro de preços. Entendimento em sentido contrÓrio significorio
violoçÕo oo porógrofo único do ortigo l9l do Lei no 14.133121.

No ômbilo do Unioo, o sistemo de registro de preÇos e
regulodo pelo Decreto no 11.462123, o quol revogou o Decreto no

7 .8921,l3. Esse continuo crplicovel, no entonto, oos processos licitotórios e
os controtoçÕes outuodos e instruídos com o opçÕo de oplicoçÔo do Lei

n" 8.666193. Nesse senÍido, é o que estobelece o ortigo 38 do primeiro
decreto referido, o quol foz referêncio expresso às otos de registro de
preÇos nos seus porógrofos primeiro e segundo:

Art. 38. Os processos licitotórios e os controtoçÕes
outuodos e instruídos com o opçÕo expresso de ter
como fundomento o Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993, o Lei n" 10.520, de I 7 de julho de 2002, ou o Lei

n" 12.462, de 4 de ogosto de 2011, olém do Decreto
no 7.892, de 23 de joneiro de 2013, serÕo por eles
regidos, desde que:
I - o publicoçõo do editol ou do oto outorizotivo do
controtoçÕo clireto ocorro alé 29 de dezembro de
2023; e
ll - o opçÕo escolhido sejo expressomente indicodo
no editol ou no oto outorizotivo do controtoçÕo
diretcr.

§ 1" Os controtos, ou instrumentos equivolentes, e os
otos de registro de preços firmodos em decorrêncio
do oisposto no coput serÕo regidos, duronte todo o
suo vigêncio, pelcr normo que fundomentou o suCI

corrirotoçÕo.
§ 2" As otos de registro de preÇos regidos pelo
Decreto no 7.892, de 2013, duronte suos vigêncios,
poderôo ser utilizodos por quolquer orgÕo ou
entidooe clo AdministroçÕo Público federol,
nrunicipcrl, clisiritol ou esioduol que nÕo tenho
porticipodo do certome licitotório, medionte
r:nuêncio do orgÕo gerenciodor, observodos os
limites previstos nc referido Decreto.

Com efeito, o revogodo Ler rf 8.666193 sero oplicovel os controtoções
reolizodos de ocordo corri o Lei no 8.666193, inciclindo, portonto, no coso
em telo.
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Com efeito, o ConstituiçÕo do RepÚblico de l9BB, em seu

arl. 37, XXl, tornou o processo licitoiÓrio condiÍio sine guo non poro
controios, que tenhom como porte o Poder PÚblico, relotivo o obros,

serviços, Compros e olienoçÕes, ressolvodos oS cosos especificodos no

legisloçôo

Logo, todo licitoÇÕo deve ser poutodo em princípios e
regros previstos no texto consfitucionol e infroconstitucionol, sendo de
sumo importôncio que o procedimento licitotorio sejo fruto do
observôncio do que dispoe o Lei n" 8.666193.

Nesse sentido, cobe o AdministroçÕo somente otuor de
ocordo com os princípios bosilores norteodores do AdministroçÕo
Público, disposto no Art. 37, coput do ConstituiçÕo Federol de 1988.

O lúunicípio cje Borreirinhos otuo com observÔncio oos
princípios do AdministroÇÕo Púbiico, de formo especiol, com o olhor
voltodo poro o legolidode de seus procedimentos odministrotivos.

A modolidode de ticitoçÕo escolhido foi o PregÕo (Lei no

10.520102) poro fins de registro de preço, conforme previsto no Art. 
.l5, 

ll

do Lei n' 8.666193, regulomentoclo pelo Decreto Federol no 7.89212013,
Decreto Federol 10.024 12019.

É rozoovel sustentor que o sistemo registro de preço nÕo é
um instituto proprio do controtoçÕo, mos sim umo técnico empregodo
no plonejomento com o fincrlidode de proporcionor umo reloçÕo
controtuol mois eficiente poro o AdministroçÕo, considerondo que o
licitoçÕo em que se utilizo o técnico registro de preço é exotomente iguol
os demois modolidodes, diferenciondo-se openos no formo de oquisiçÕo
ou mesmo dcr prestoçoo cie serviços, que resto condicionodo o umo
efetivo demondc.

O Decreio no 3.93.i/0.l veio poro regulomentor o §3o do Art.
15, sendo por srro vez revogodo pelo Decreto no 7.89212013, que
regulomentou o Sisiemo de Registro de Preços, instituindo o possibilidode
de ser oproveitodcl o propr:siu mois vcntojoso de umo licitoçÕo reolizodo
por outros orgÕos e/ou eniiducjes.

I.io doutrino jurídic:r:, tol procedimento restou definido, de
formo coloquiol corno "ccrone", como umo ideio de oproveitor o
percurso que olguém esio ciesenvolvendo poro concluir o próprio trojeto,
com reduçÕo de teirrpo e ,le custos, evitondo-se o dispendioso e
demorodo processo de iicitor:Õo, propiciondo moior eficiêncio no
prestoçÕo dos serviços públic,:s"
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Consideroncir: ' ü Prirrcípio Constitucionol do
Economicidode e do Eficiêrrcic, er-iiende-se que é juridicomente possível

e mesmo oconselhovel, Cor"l't - cs devidos coutelos, oproveitor Umo
proposto mois vontojoso conquistocÍo por outro ente do FederoçÕo,
como se verifico no coso em'telo.

O Decreto no 7.89212013, prevê o possibilidode de que
umo Ato de Registro de Preços sejo utilizodo por ouiros entes,
moximizondo o esforço dos unidodes odministrotivos que implontorom o
Sistemo de Registro de Preços, ossim vejomos o Art. 22 do referido
Decreto:

An. 22. Desde que devidomente justificodo
o vontogem, o oto de registro de preços,
duronte suo vigêncio, poderó ser utilizodo
por quolquer orgÕo ou entidode do
odministroçÕo público federol que nÕo
tenho porticipodo do certome licitotorio,
rredir-:nte onuêncio do orgÕo gerenciodor.

§ l" Os orgÕos e entidodes que nÕo
porticiporom do registro de preços, quondo
desejorem fozer uso do oto de registro de
preÇos, deverÕo consultor o orgÕo
gerenciodor do oto poro monifestoçÕo
sobre o possibilidode de odesÕo.

Logo, é plenomente possível o prestoçoo de serviços ou
oquisiçÕo de produtos por meio de odesÕo o oto de registro de preÇos

decorrente de licitoçÕo reolizodo por outro ente pÚblico, sendo
necessório estorem presentes os seguinies requisitos: (i) houver.iustificotivo
do vontogern; (ii) o oto estiver no prozo de vigêncio; (iii) houver onuêncio
do orgÕo gerenciodor; (iv) existir concorciôncio do fornecedor; (v) forem
observodos os limites quontitotivos.

Assim, segundo o doutrinodor Jorge Ulisses Jocoby
Fernondes, os fundomentos de logico que sustentom o volidode do
Sistemo de Registro cie Preços e consequerttemente o sistemo de odesÕo
o oto de registro de preÇos, consistem no desnecessiclode de repeiiçÕo
de um processo licitotorio oneroso, iento e clesgostonte quondo jo se tem
registro de urno proposto rncis vontojoso poro o oquisiçÕo de bens ou
prestoçoo de serviços de que se necessito.

Quondo ho o od€)sôo de umo oto de registro de preços
em vigor, normolmente jó tenr do órgoo gerenciodor todos os
informoçÕes necessorios sobre o cJesempenho do empreso controtodo,
no que tonge o execuÇÕo do oiuste, reduzindo ossim significotivomente
o risco de umo prestoçÕo de serviço ineficiente.
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A presente Alo de Registro de Preços é expresso oo

permitir o odesÕo por outros órgÕos. o prozo de vigêncio do Ato de
Registro de Preços oindo noo se esgotou. Pcrolelomente o isso, houve
onuêncio do orgÕo gerenciodor e oceitoçÕo do fornecedor. o que se
verifico nos outos é que o odesÕo pretendido estó de ocordo com os
limites previstos. Alem disso, o gestor opresentou justificotivo poro o
odesÕo, inclusive quonto oos quontitotivos pretendidos.

Considerondo o justificctiivo opresentodo, tem-se que, em
tese, estÕo presentes os requisitos legois. Sendo ossim, serio juridicomente
possível o odesÕo à oto de registro de preÇos.

Nesse sentido, observo-se que os procedimentos legois
forom odequodomente odotodos, nõo restondo quolquer impedimento
quonto o odesÕo do oto de registro de preço em comento.

ffiffihrc["usÃü

De todr: c expostc, estc Procuradorio Gerol do À4unicípio,
nr:s ternros de suc conrpetêncicl iegol iArt. I2 do Lei no 665120121, OplNA,
s.rri.i.:

pelo possiblidode e pelo APROVAÇÃO dos procedimentos
odministrotivos odotodos püro AdesÕo o Ato de Registro de preço No

4312024, PregÕo Eletrônico n" 1112023, Processo Administrotivo no
12112023, pois, condizente com os preceitos legois estobelecidos pelo
disposto no Art. 15, §3" do Lei n" 8.666193, e Decreto no 7.89212013.

Por fim, reofirmo-se que o presente porecer tem coróter
opinotivo, nÕo vinculondo o otuoçÕo do Poder Público, como
o nteriormente explicitodo.

Borreirínhas ( cie nrr:rço de 2Ü24

Procurodor-Ge ro de Borreirinhos.
PimenlelGrociv er ldos

B/MA 14.812
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